
Tempo de 
brincadeira

Comunidades preparadas e comprometidas com a superação de seus desafios
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Comunidades de Ijaci (MG) e Juruti (PA) organizam-se 
para garantir às crianças o direito de brincar



Esta é uma edição de festa, de comemoração. E motivos para celebrar não faltam. Em maio, 
o Instituto Camargo Corrêa (ICC) recebeu o troféu Proteção Integral, pela Parceria Estra-
tégica para a Promoção Integral dos Direitos de Crianças e Adolescentes, da Associação 
Brasileira de Magistrados, Promotores de Justiça e Defensores Públicos da Infância e da Ju-
ventude (ABMP). A homenagem foi feita durante o 23o Congresso Nacional da instituição, 
em Brasília, e, mais do que um reconhecimento ao nosso trabalho, é um estímulo ao modo 
de atuar do instituto, em que as parcerias com diversos atores são fundamentais.

Dois bons exemplos dessa atuação em rede estão nesta edição. A reportagem de capa, 
“Muito além da diversão”, mostra como as comunidades de Ijaci (MG) e Juruti (PA) con-
seguiram garantir às crianças o direito de brincar. Por meio do programa Infância Ideal, 
a história de uma creche desativada de Ijaci ganhou final feliz, com a sua transformação 
em brinquedoteca, e a carência de materiais didáticos em Juruti foi resolvida com muito 
empenho e criatividade. Com panos, agulhas e madeira nas mãos, 40 jovens estão sendo 
capacitados para uma nova profissão. Confeccionam jogos e bonecos que vão, mais tarde, 
fazer a alegria da criançada.

Na matéria “Jogada campeã”, mais uma demonstração da força das parcerias. Graças à 
união do ICC com o Instituto Alpargatas e a organização da sociedade civil Pro Dia Nascer 
Feliz (PDNF), o projeto Educação por Meio do Esporte será levado a 50 instituições de en-
sino na Paraíba, participantes do programa Escola Ideal. As unidades de ensino selecionadas 
foram indicadas pelas secretarias de Educação dos municípios que integram o programa, 
com base em critérios como índice de evasão escolar e defasagem na aprendizagem, exposi-
ção ao risco social e ocorrência de violência. A intenção é que a prática esportiva, aliada ao 
projeto político-pedagógico das escolas, ajude a melhorar esses indicadores.

Além disso, a revista Ideal Comunitário, lançada em dezembro de 2007, chega, neste 
trimestre, ao seu décimo número. Criada com o objetivo de estimular a construção de pontes 
entre os mais diversos atores, a revista tem procurado ajudar na reflexão sobre temas como 
direitos da criança e do adolescente, melhoria da qualidade da educação pública no Brasil, 
desenvolvimento comunitário e empreendedorismo. Por isso, esta edição apresenta uma re-
trospectiva com alguns dos melhores momentos da publicação e do próprio instituto.

Para completar a festa, neste número temos ainda duas entrevistas exclusivas: uma com 
Danielle Mitterrand, viúva do ex-presidente francês François Mitterrand, e outra com Os-
car Motomura, um dos principais incentivadores do Movimento Carta da Terra em Ação, 
um marco na área de sustentabilidade. Ambas discutem o nosso futuro e o do planeta. “A 
verdadeira democracia evoca a responsabilidade cidadã”, diz Danielle Mitterrand. Uma res-
ponsabilidade que, no caso do Instituto Camargo Corrêa, faz parte da sua própria missão, de 
preparar e envolver as comunidades na superação de seus desafios.

            Francisco de Assis Azevedo, diretor executivo do Instituto Camargo Corrêa

Esforço premiado

PARCERIA ESTRATÉGICA
Francisco Azevedo, do ICC, recebe 
o troféu Proteção Integral pela 
Parceria Estratégica para a Promoção 
Integral dos Direitos de Crianças e 
Adolescentes, da ABMP
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Entrevista
Danielle Mitterrand
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Aos 85 anos, Danielle Mitterrand continua lutando por um mundo mais 
justo, solidário e pacífico. Um compromisso que teve início em 1941, 
quando ela tinha apenas 17 anos e seus pais abrigaram integrantes da 
Resistência Francesa durante a Segunda Guerra Mundial.

Foi nessa época também que ela conheceu François Mitterrand, com 
quem se casou e ao lado de quem exerceu durante 14 anos a função de 
primeira-dama da França (1981-1995). 

Influente politicamente, em 1986, Danielle criou a 
Fundação France Libertés, organização que atua na pro-
moção dos direitos humanos e da equidade social e que, 
desde o ano passado, tem representação oficial no Brasil.

Nos últimos anos, a fundação levantou a bandeira do 
acesso à água como um direito humano e fez dela uma 
de suas prioridades, ao lado das causas da educação, da 
democracia participativa e da economia sustentável. 

“A água é hoje o símbolo da mudança necessária. 
Devemos saber distinguir os bens materiais que podem ser comerciali-
zados na lógica do mercado dos bens vitais, que devem permanecer sãos, 
livres e acessíveis a todos”, declarou em meados de maio, quando esteve no 
Brasil, durante a Conferência Internacional Ethos 2010.

No evento, ela discursou sobre o terceiro princípio da Carta da Terra, 
que aponta a justiça social e econômica como elementos fundamentais 
para o desenvolvimento sustentável (saiba mais sobre a Carta da Terra na 
página 30). No quarto de seu hotel, em São Paulo, ela concedeu uma en-
trevista exclusiva à Ideal Comunitário. Confira os principais trechos.

A primeira-dama  
dos direitos humanos 

Viúva do ex-presidente francês François Mitterrand, 
Danielle Mitterrand lamenta a crise mundial da  

democracia e defende uma política global para a água

{{A verdadeira 
democracia  

evoca a 
responsabilidade 

cidadã ||
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O que levou a senhora a militar em favor da água?

É muito simples. Eu sempre militei em favor dos direitos 
humanos. E, para mim, a humanidade, a vida e os direitos 
estão muito ligados entre si. Em meados dos anos 90, a 
Fundação France Libertés passou a receber relatos mar-
cados por uma grande inquietação por parte de algumas 
comunidades sobre o futuro de suas vidas. Eles falavam 
de problemas causados pela poluição, pela falta de água... 
Começamos a nos perguntar o motivo daquela preocupa-
ção crescente e passamos a trabalhar com outras organiza-
ções para colocar o Estatuto da Água e o direito ao acesso 
à água como prioridade na defesa dos direitos humanos. 
Nosso objetivo é fazer disso um direito humano e traba-
lhar com as instâncias de pesquisa para implantar uma 
política mundial para a água. Claro que nem todos estão 
prontos para aceitá-la porque isso vai contra tudo o que 
dita o comércio. Mas achamos que, como um bem comum 
e elemento constitutivo da vida, a água não pode ser con-
siderada uma mercadoria. 

Para garantir esse direito, não seria necessário trabalhar ou-

tras questões envolvidas, como o saneamento básico?

Sim. E não apenas isso. Quando nos trazem um projeto 
envolvendo a água, há sempre outros elementos a ela rela-
cionados. Vimos recentemente uma iniciativa que 
trata dos patos para a Serra da Canastra (MG). 
Claro que se associam imediatamente os patos à 
água. Mas há mais que isso: os patos ali são um 
indicador da pureza do meio ambiente e da água. 

E eles estão correndo perigo porque a água corre perigo. 
Isso nos leva sempre ao elemento vital quando se quer de-
fender a vida. Isso é o fundamental do Estatuto da Água.

A senhora percebe algum progresso nessa questão?

Na conscientização, sim. Há dez anos, quando eu falava 
sobre isso, meu discurso passava ao largo das preocupações 
gerais. Hoje, esse é um tema importante. Quando se anun-
cia uma conferência sobre a água, as salas ficam repletas, 
as pessoas fazem perguntas, há um verdadeiro debate. Já 
com os dirigentes, o progresso é muito mais lento. Eles 
reconhecem que há um problema, mas, segundo eles, há 
outros que prevalecem. Essa não é a nossa opinião.

E quanto às empresas? Percebe-se mudança de mentalidade?

Não quero julgar, mas constato os fatos: os empresários apoiam 
nosso discurso, mas não agem de forma coerente com ele. 
Quando dizemos na Carta do Direito à Água que a água não 
é uma mercadoria, terminamos nossa frase ali. Eles dizem: “A 
água não é uma mercadoria como as outras”. E continuam a 
vendê-la. E quando dizem “água para todos” é o que dizemos 
também. Mas, para eles, a palavra “todos” não significa a mes-
ma coisa. Significa “todos aqueles que podem pagar”. Então, 
mudaram seu discurso, mas não a prática. A mudança de dis-

curso é um passo considerável. 

Por que a democracia participativa é outra cau-

sa prioritária para a senhora?

Estamos em plena crise da democracia há algumas 

  

Água para todos 
No Dia Mundial do Meio Ambiente, 5 de junho, a 

Fundação France Libertés lançou na França uma 

campanha de mobilização pelo direito universal 

à água potável. O objetivo é reunir um milhão de 

pessoas que recusem a ideia de que alguém possa morrer 

por falta de água potável e difundam o conceito de que to-

dos são responsáveis pela preservação da água, 

elemento vital e insubstituível.

A marca da campanha, que será dissemina-

da em outros países e tem lançamento previs-

to no Brasil para março de 2011, são garrafas 

plásticas não descartáveis, desenhadas pelo 

artista francês Philippe Starck. O objeto custa-

rá 5 euros (cerca de 12 reais) e sua venda deverá finan-

ciar as ações da fundação nos locais onde ela atua. 
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décadas. Ela não existe mais em parte algu-
ma, não é mais praticada em seus princípios. 
Há apenas um simulacro dela. Não é porque 
há eleições que há democracia. As pessoas 
votam e depois se isentam de responsabili-
dade. A verdadeira democracia evoca a res-
ponsabilidade cidadã. Hoje, essa cidadania 
sente necessidade de se manifestar. A de-
mocracia está sendo exercida na rua, em ma-
nifestações. Mas esse não é o seu princípio 
correto. Democracia significa participação 
do cidadão no trabalho e nos ideais. E as entidades capazes 
de estabelecer uma verdadeira comunicação entre a popula-
ção e os governos são muito restritas e raras.

Recentemente a senhora disse que “o dinheiro é nosso 

inimigo“. Poderia explicar?

Eu repeti uma frase de François [Mitterrand]. A política 
atual faz do dinheiro um inimigo, pois ele se choca com 
os princípios da vida. Mas não pode ser; ele é necessário. 
Quando o dinheiro é colocado em sua verdadeira função, que 
é a de ser um instrumento de troca – e não um ditador –, ele 
não é um inimigo. O problema é que o pensamento atual 
de nossos dirigentes vai no sentido de como fazer para 
termos cada vez mais dinheiro. Nós perguntamos como 
fazer para que a vida seja cada vez mais feliz no mundo. E 
não é o dinheiro que conduz a isso, porque hoje constata-
mos que nunca houve tanta miséria na Terra. 

O que a senhora diria para quem considera que o Estado 

deveria ser gerido como uma empresa privada e produzir 

benefícios?

Nesse ponto, entramos na governança. E ela é uma decisão 
de quem detém o poder. O que podemos fazer é sugerir um 
espírito para essa governança. A defesa que fa-
zemos da água tem essa função. Eles nos ouvi-
rão ou não. Se nos ouvirem, será bom; podere-
mos fazer juntos um bom trabalho. Mas, se não 
ouvirem, essa escalada poderá continuar. Des-
de cedo, conheci os corredores do poder com 
François (Mitterrand). Percebi como o poder 

se afastava da realidade. Claro que eles têm 
eleitores em quem pensar, mas quem detém 
o poder tem, principalmente, bajuladores. 
E isso é terrível. O Estado não é um bem 
privado, nem proprietário do território que 
dirige. Os rios e demais recursos naturais não 
conhecem fronteiras. Com que direito e legi-
timidade uma minoria da população ou mes-
mo o Estado podem outorgar a si um direito 
sobre um território? Mas as mentalidades fo-
ram formadas dentro desse espírito... O pró-

prio nacionalismo, que é elemento básico de todas as guerras, 
está dentro disso. Da posse de um território passa-se a querer 
aumentá-lo, a fazer um império. Mas todos os grandes im-
périos, já vimos, acabam mal, justamente porque não têm a 
sabedoria para reconhecer que a dominação é antinatural, o 
que acaba por provocar reações que podem destruí-los.

A senhora conhece o Brasil há muito tempo. Há mudan-

ças perceptíveis?

Há 30 anos venho ao Brasil. Percebo que há uma disposição 
para a informação e o entendimento – pelo menos por parte 
da população, da opinião pública. Visito instituições, associa-
ções e tenho um vasto leque de opiniões para, com base nelas, 
formar a minha própria. E costumo construir minha argumen-
tação com base nas reflexões feitas durante esses encontros. 
Para resumir, eu diria que a América Latina está adiantada em 
relação ao tipo de sociedade que queremos construir.

Então a senhora é otimista em relação ao futuro?

Sou otimista, mas também preocupada com a urgência. Es-
tamos vendo as coisas se degradarem muito rapidamente e 
de forma um pouco anárquica. Quando se veem os conser-
vadores voltarem ao poder na Inglaterra, quando o Chile 

cede ao pinochetismo, sem falar da França... 
Ainda há muito trabalho a ser feito para con-
vencer as pessoas a mudar de direção. Vejo a 
degradação dos nossos elementos vitais, do 
nosso substrato e isso é muito preocupante. 
Mas, quanto à conduta intelectual das pessoas, 
posso dizer que sou mais otimista.

PARA SABER MAIS
Link
v �www.france-libertes.org

Contato no Brasil
andre.abreu@france-libertes.fr

{{A América  
Latina está 

adiantada em 
relação ao tipo 
de sociedade 

que queremos 
construir||
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Regras para os fundos da infância 

58% 
das escolas rurais 

brasileiras não 

dispõem de esgoto 

ou possuem sistemas 

inadequados.

O número é do  

Estudo Nacional 

das Escolas Rurais, 

publicado pelo 

Instituto Brasileiro 

de Opinião Pública 

e Estatística (Ibope), 

Instituto Paulo 

Montenegro e 

Instituto CNA, em 

maio de 2010

Mara Ferreira de Moraes, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescen-

te (CMDCA) de Apiaí (SP): Por que a resolução veta a aplicação de recursos em infraestru-

tura se esse é um dos desafios dos conselhos? 

O papel dos recursos do fundo é financiar ações de combate a ameaças e violações de direitos 
de crianças e adolescentes. Se essas iniciativas adquirem caráter permanente, devem ser incluí-
das no Plano Plurianual e deixam de ser atribuição do conselho. Além disso, investimentos em 
infraestrutura não criam impacto direto na proteção a meninos e meninas. 

Esequiel Roque, do CMDCA de Porto Velho: O fato de o doador indicar a aplicação do recurso 

não fere a competência do conselho de deliberar sobre o destino dos fundos? 

Um conselho forte, que sabe seu papel e delibera suas ações prioritárias, deve estar preparado 
para debater com a sociedade. Depois de fazer um diagnóstico e identificar o que deve ser ga-
rantido, o conselho recebe os recursos. É dentre as ações prioritárias que o doador vai indicar a 
aplicação de seu dinheiro. Se a destinação pretendida pelo doador não estiver alinhada a essas 
ações, o conselho deve recusá-la. 

Maria do Carmo Silva, do CMDCA de Cabo de Santo Agostinho (PE): A doação vinculada não 

pode resultar no esquecimento de ações prioritárias? 

Não. A norma estabelece que, na chancela, um percentual do valor doado deve permanecer no 
fundo para ser repassado a outras ações prioritárias. 

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (Conanda) publicou, em março deste ano, 
a Resolução 137. O documento estabelece regras para a 
criação e o funcionamento dos fundos (municipais, esta-
duais e nacional) que financiam ações em prol da infân-
cia e da juventude. 

A decisão institucionaliza mecanismos como a doa-
ção vinculada (por meio da qual os doadores indicam em 
que ações desejam aplicar seus recursos) e a chancela, 
que autoriza a captação de verbas destinadas a projetos 
pré-aprovados pelos conselhos. 

A convite da Ideal Comunitário, o presidente do Conan-
da, Fábio Feitosa da Silva, esclarece dúvidas levantadas por 
conselheiros ligados ao programa Infância Ideal, do Institu-
to Camargo Corrêa. A íntegra da resolução está disponível 
na Biblioteca do site www.institutocamargocorrea.org.br.

linha direta Fábio Feitosa 
da Silva, presidente do 
Conanda, esclarece dúvidas 
de conselheiros sobre  
os fundos da infância
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Lançado em março pela Presidência da 
República, o quarto Relatório Nacional de 
Acompanhamento dos Objetivos de De-
senvolvimento do Milênio (ODM) avalia 
o desempenho brasileiro no cumprimento 
de oito metas propostas pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) em 2000. 

Segundo o documento, o país avançou. 
Entre 1990 e 2008, reduziu de 25,6% para 
4,8% o percentual de cidadãos em situa-
ção de extrema pobreza e diminuiu em 
58% a média da mortalidade infantil. Os 
indicadores nacionais, contudo, encobrem 
desigualdades internas. No Nordeste, o 
número de crianças que não completam os 
5 anos é 2,2 vezes maior do que no Sul.

Uma iniciativa brasileira 
ajuda a identificar essas dis-
paridades. Há um ano no 
ar, o Portal ODM mostra o 
desempenho de cada muni-
cípio. A partir de 26 indica-
dores, é possível conhecer a 
realidade local, compará-la com o ideal e 
aprender com boas práticas. 

“A maioria dos municípios não faz le-
vantamentos aprofundados. O relatório 
dinâmico do Portal mostra o caminho 
para o nível mais básico de políticas pú-
blicas”, explica Alby Rocha, coordenador 
do Observatório Regional Base de Indi-
cadores de Sustentabilidade (Orbis), res-

ponsável pela manutenção 
do site. “Para as empresas, 
também é um instrumento 
importante na definição de 
suas ações de responsabi-
lidade social, contribuindo 
para o esforço conjunto em 
direção aos ODM”, afirma 

Marie-Pierre Poirier, representante do 
Fundo das Nações Unidas para a Infân-
cia no Brasil (Unicef ). 

O sucesso da iniciativa levou a ONU 
a propor a criação de um site similar, 
com estatísticas de todos os países. 

O quarto Relatório está disponível 
em www.portalodm.com.br.

Uma década de esforços

Nasci em Juazeiro (BA), em 1992, dois anos 
após a publicação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA). Em 2010, o ECA come-
mora duas décadas e eu, 18 anos. O que mu-
dou nesse período? Muitas coisas. 

Deixei Juazeiro rumo ao Rio de Janeiro. En-
trei na escola, concluí o Ensino Médio e ingres-
sei na faculdade. Nesse caminho, aprendi meus 
direitos e deveres e passei a atuar em Cidade de 
Deus. Os brasileiros, por sua vez, perceberam 
que os direitos da criança e do adolescente de-
vem ser garantidos pela família, pela sociedade 
e pelo Estado. Mas isso significa que nossos 
problemas foram resolvidos? Não. Há muito a 
ser feito. E são vários os caminhos que pessoas 
comuns podem percorrer para que o Estatuto 

funcione de fato. Essa é uma das poucas leis que 
preveem a participação popular na elaboração 
de planos de ação em todas as instâncias. 

Todas as crianças devem saber que têm di-
reitos. Mas será que adolescentes explorados se-
xualmente ou crianças que trabalham no cam-
po ou nos semáforos têm consciência do ECA? 
Uma ótima iniciativa de política pública seria 
incluir nos currículos dos ensinos Fundamental 
e Médio discussões didáticas sobre o tema. 

Além de prevenir violações dos direitos 
dessas crianças, a proposta tem visão de futuro. 
Elas carregariam os ensinamentos pela adoles-
cência e juventude até a idade adulta, tornan-
do-se cidadãos conscientes e provavelmente 
mais zelosos dos direitos das futuras gerações. 

Precisamos conhecer nossos direitos

Renato Gardel faz 
parte da Plataforma 
dos Centros Urbanos 
do Unicef. É professor 
voluntário de inglês 
na Associação 
Semente da Vida 
Cidade de Deus 
(Asvi-CDD). Em maio, 
conversou com o 
secretário-geral da 
ONU, Ban Ki-Moon, 
sobre a situação da 
juventude no Brasil.
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p r i m e i r a  i n f â n c i a

nova vida 
Creche que estava desativada 
em Ijaci (MG) foi recuperada e 
transformada na Brinquedoteca 
Dona Celina. A cada dia, o espaço 
atende 120 crianças de 2 a 6 anos, 
como Maria Gabrielly Silva Pereira (à 
esquerda) e Luana Passos Campideli 
Fonseca, ambas de 3 anosfo
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            Muito além da 

diversão 
Projetos dos municípios de Ijaci (MG) e Juruti (PA) ampliam o 

acesso a brinquedos e garantem às crianças o direito de brincar
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União de gerações

Era uma vez uma creche desativada.  Ficava bem 
no centro de Ijaci, município pequenino de Mi-
nas Gerais. Um dia, o lugar ganhou vida. Dei-
xou de ser sombrio, virou uma brinquedoteca 
colorida e passou a fazer a alegria da criançada.

Ao contrário do que ocorre nos contos de 
fada, a transformação não foi obra de magos. 
A história só teve final feliz porque, em no-
vembro de 2008, lideranças da comunidade, 
voluntários da Camargo Corrêa Cimentos e 
representantes do poder público se juntaram 
para pensar em como melhorar o desenvolvi-
mento das crianças de até 6 anos da região. 

Depois de analisar o diagnóstico sobre a 
situação da primeira infância no local, o gru-

po, chamado de Comitê de Desenvolvimento 
Comunitário (CDC), levantou prioridades e 
decidiu que a garotada precisava de mais es-
paços para brincar.  Rapidamente, lembrou-se 
de duas praças e da creche desativada, que no 
passado havia acolhido muitas crianças, mas 
que então só recebia visitantes indesejados. 

A comunidade se mobilizou, buscou par-
cerias e deu novo uso aos espaços públicos. 
Escorregadores, gangorras e casinhas de faz de 
conta ocuparam as praças. O imóvel abando-
nado teve seu telhado trocado, o quintal arru-
mado e os banheiros e varanda refeitos. 

Em agosto de 2009, o espaço estava quase 
pronto. Para virar brinquedoteca de verdade, 

p r i m e i r a  i n f â n c i a

Quando criança, Marcela de Oliveira não 

tinha brinquedos. Mas queria ter. Vivia, en-

tão, improvisando. Pegava uma toalha de 

banho, enrolava, colocava uma roupinha 

de criança e o apetrecho virava boneca. 

Hoje, aos 18 anos, a jovem participa de 

uma oficina de costura. Lá, aprende a fa-

zer bonecas, que serão distribuídas a 4 mil 

crianças de 3 a 5 anos, estudantes das 180 

pré-escolas de Juruti (PA). “É uma satisfação 

saber que o fruto do meu trabalho vai fazer 

a alegria das crianças”, define a garota, que 

compartilha o novo conhecimento com sua 

mãe, costureira profissional.

Marcela está entre os 40 jovens de 18 a 20 

anos participantes do projeto Qualidade da 

Educação Infantil. A iniciativa, que faz parte do 

programa Infância Ideal, do Instituto Camargo 

Corrêa (ICC), prevê a realização de duas ofici-

nas com duração de quatro meses – uma de 

costura, para 20 garotas, e outra de marcena-

ria, para 20 rapazes. A ideia é que eles tenham 

uma profissão e possam ampliar sua renda. 

O projeto foi idealizado pelo Comitê de 

Desenvolvimento Comunitário (CDC) de 

Juruti. “Identificamos a carência de mate-

riais pedagógicos como uma das dificulda-

des da qualidade da Educação Infantil”, diz 

Juraci Andrade de Lima, técnica da Secre-

taria de Educação.

Além desses recursos, as escolas estão 

recebendo um kit com brinquedos indus-

trializados e jogos educativos. E os educa-

dores estão sendo capacitados.

Para Eva da Costa Silva, coordenadora 

do projeto pela Secretaria Municipal de As-

sistência Social, um benefício extra da ação 

é que os jovens envolvidos no projeto estão 

sendo sensibilizados e, no futuro, serão pais 

mais dispostos a brincar com seus filhos.

Histórico 
Os primeiros registros de brinque-

dotecas surgiram em Los Angeles, 

nos Estados Unidos, quando, para 

evitar roubos de brinquedos, uma 

loja criou um local de empréstimo 

desses objetos. 

Nos anos 70, o modelo passou 

a ser questionado. A ideia era criar 

espaços para a criança interagir 

com brinquedos e outras crianças. 

“O foco não era mais o brinquedo, 

mas o brincar”, define Nylse Cunha, 

presidente da Associação Brasilei-

ra de Brinquedotecas (ABB).

No Brasil, a primeira brinque-

doteca surgiu em 1981, em São 

Paulo, e já adotava a nova filoso-

fia. Três anos depois foi fundada a 

ABB, para difundir o conceito.

Hoje, na França e na Itália, 

existem brinquedotecas abertas a 

pessoas de qualquer idade. 
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só precisava receber os móveis, os brinquedos 
e preparar suas brinquedistas. Sim, brinque-
distas! Porque um espaço daquele nível sem 
profissionais à altura seria um desperdício.

Foi então que começou a capacitação de 20 
mulheres que atuavam com crianças na cida-
de. Quinze delas são professoras da Educação 
Infantil e cinco viraram brinquedistas. A ca-
pacitação, de 40 horas, foi realizada pela Uni-
versidade Federal de Lavras (Ufla). “Incluímos 
conceitos como o papel da brincadeira no de-
senvolvimento social, cultural e na formação da 
personalidade da criança”, afirma Ila Maria de 
Souza, uma das responsáveis pela formação.  

Assim surgiu a Brinquedoteca Dona Celi-
na, resultado concreto do projeto Viver a In-
fância com Alegria, realizado pelo ICC, pela 
Camargo Corrêa Cimentos e pela prefeitura do 
município, e parte do programa Infância Ideal, 
do ICC. Em novembro de 2009, o espaço foi 
oficialmente inaugurado. 

Suas portas ficam abertas de segunda a 
sexta-feira, das 7 às 17 horas. Por lá, passam 
diariamente 120 crianças de 2 a 6 anos. Parte 

delas estuda nas pré-escolas e chega com as pro-
fessoras, pois a visita de uma hora por semana à 
brinquedoteca foi incluída no currículo. “Apro-
veitamos as atividades feitas na brinquedoteca 
para motivar as crianças nas salas de aula”, afir-
ma a educadora Guaraciaba de Mendonça, da 
Escola Municipal de Educação Infantil Padre 
Emílio Luiz Lunkes. “As crianças de 3 anos que 
frequentam nosso espaço, quando chegam à es-
cola, conseguem se integrar facilmente. Perdem 
o medo e entendem a escola como um lugar di-
vertido”, acrescenta Liliane Leandro Vilas Boas, 
coordenadora da brinquedoteca. 

As outras crianças são levadas pelos fami-
liares. São meninos e meninas como Maria Vi-
tória de Souza, de 5 anos, que cada vez que che-
ga à brinquedoteca quer um objeto diferente. 
Tem vezes que a atração é uma boneca. Outras, 
a fantasia de princesa. E tem dias que o que ela 
quer mesmo é ouvir uma boa historinha. 
 

Papo sério

A garotinha enxerga na brinquedoteca pura 
diversão. Nem imagina que, em cada situa-

livre brincar 
Na Brinquedoteca Dona 
Celina, Maria Vitória  
de Souza, de 5 anos,  
e seus coleguinhas têm  
autonomia para decidir  
com o que vão brincar 
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ção que escolhe, ela vai adquirindo inúmeros 
aprendizados. Só na roda de cantigas, por 
exemplo, aprende a se socializar, desenvolve 
a coordenação motora, noções de espaço, de 
tempo, lateralidade, entre outros. 

Aliás, verdade seja dita: brincar é bom em 
qualquer idade. Mas, na primeira infância, a brin-
cadeira é essencial. “É tão importante quanto o 
leite materno ou o feijão com arroz”, define Ma-
ria Lucia Machado,  pesquisadora do Instituto 

Girassol de Educação Infantil e Pesquisa. Ela 
explica que, nesse período, a criança aprende a fa-
zer comparações, adquire conceitos de tamanho, 
peso, volume, às vezes mesmo antes de falar. 

A melhor maneira de promover o desenvol-
vimento integral da criança é apresentar a ela 
– na escola, na brinquedoteca ou em casa – os 
mais diversos tipos de brinquedos. Bolas de ta-
manhos e texturas diferentes, bichos de todos os 
lugares do planeta, bonecas de diversas etnias, 
atividades nos parquinhos... E dar liberdade 
para que ela escolha com o que deseja brincar 
e como. “Essa é a maneira pela qual a criança 
se comunica. Ela precisa incluir na brincadeira 
suas próprias vivências”, pontua Marilena Flores 
Martins, fundadora e presidente da Associação 
Brasileira pelo Direito de Brincar.  

Falta de valorização

Apesar de sua relevância, muitos pais e educa-
dores ainda consideram o brincar uma perda de 
tempo. “Eles não entendem que habilidades va-
lorizadas no mercado de trabalho, como bom hu-
mor, capacidade de negociação, criatividade e tra-
balho em equipe são desenvolvidas desde criança 
por meio da brincadeira”, lamenta Marilena.

p r i m e i r a  i n f â n c i a

Expressão individual Cada criança deve ser apoiada a brincar do seu próprio jeito

Referência para o brincar 
Até o final do ano, seis novos municípios do Ceará vão ga-

nhar espaços de referência do brincar, por meio do progra-

ma O Ceará Cresce Brincando. Criado em 2006 pelo Fundo 

das Nações Unidas para a Infância (Unicef ) e executado 

pelo Instituto Stela Naspolini, o programa beneficia 850 

crianças e 4 educadores em cada município. Já instalou 

brinquedotecas em outras seis cidades de baixo Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) e ofereceu cursos de 230 

horas aos educadores brinquedistas. 

Os profissionais recebem as crianças nas brinquedote-

cas – que são acessíveis a pessoas com deficiência e a ido-

sos – e visitam escolas, creches, praças e postos de saúde, 

levando a esses locais um brincar qualificado. “O projeto di-

namiza os acervos de brinquedos dos municípios e divulga 

o brincar como um direito”, diz Emanuelle Lobo, coordena-

dora do programa. Além disso, permite recuperar brinca-

deiras populares. “Os idosos contam como eram os brin-

quedos na sua época e depois as crianças os constroem.”
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Muitas vezes, as creches nem sequer reser-
vam parte de seu orçamento para comprar brin-
quedos. Segundo Maria Lucia, que desenvolveu 
o projeto Cuidar/Educar Crianças Pequenas 
nas Creches da Associação Santo Agostinho, 
o que predomina nas instituições são materiais 
precários. “De que adianta ter um carrinho cuja 
roda sai do eixo em cinco minutos? Além de pe-
rigoso, é muito mais legal brincar com um carri-
nho com rodas, jogando o brinquedo para outra 
criança, do que com um sem rodinhas.”

Ela ressalta que é preciso estar atento à 
qualidade do brinquedo oferecido, pois muitos 
deles trazem estereótipos culturais embutidos, 
que vão, aos poucos, definindo os valores das 
crianças. Nas cartas de um simples baralho do 
mico, por exemplo, podem estar implícitos pre-
conceitos de gênero, como qual é a postura ou o 
trabalho “típico” de menino e de menina. 

Para mudar o cenário de desvalorização da 
brincadeira, Ila Maria, da Ufla, defende que 
a importância do brincar seja incluída como 
tema obrigatório no currículo dos cursos de 
Pedagogia e nas licenciaturas. Os educadores 
e brinquedistas devem ser capacitados para in-
centivar a autonomia da criança, interferindo 

nos momentos necessários, mas sem desviá-la 
de seu desejo ou limitá-la.

Na brinquedoteca de Ijaci, as brinquedistas 
mantêm um caderno de acompanhamento da 
criança. Essa ferramenta é importante porque 
permite criar diferentes formas de intervenção. 
“Temos um planejamento semanal das ativida-
des, e as fichas de acompanhamento das crian-
ças servem para monitorar seu desenvolvimen-
to”, explica a brinquedista Jucélia Sousa Paixão, 
que fez a capacitação e gostaria de passar por 
uma formação para se sentir mais preparada a 
trabalhar junto a crianças com deficiência.

Hoje, as brinquedistas recebem as crianças 
da Associação de Pais e Amigos dos Excepcio-
nais (Apae) na sexta-feira. “No próximo semes-
tre, quando as profissionais estiverem mais es-
truturadas, a ideia é que voluntários da Camargo 
Corrêa também possam atuar no local”, antecipa 
Cláudia Fonseca, consultora de RH da empresa. 

Com toda essa mobilização, Ijaci mudou. 
“Antes não existia um espaço assim no município 
porque não se valorizava o brincar. Agora, todos 
elogiam a iniciativa”, conta Neuzimar Aparecida 
Pinheiro, educadora e presidente do Conselho 
Municipal de Segurança Pública da cidade. 

diversidade É fundamental apresentar à criança a maior variedade possível de brinquedos 

Dever de todos 
Brincar é um direito garantido na 

Declaração Universal dos Direitos 

da Criança, de 1959, e no artigo 31 

da Convenção sobre os Direitos da 

Criança, de 1989. Cumprir esse di-

reito é obrigação de todos. Então, 

se em uma cidade não existem es-

paços para brincar, a comunidade 

deve se organizar. “Para a criança, 

qualquer coisa vira brinquedo. Os 

utensílios de cozinha, um tapete, 

pedaços de pano. É só inventar”, 

diz Marilena Flores Martins, pre-

sidente da Associação Brasileira 

pelo Direito de Brincar. 

PARA SABER MAIS
�Links
v � www.brinquedoteca.org.br 
v � www.culturainfancia.com.br
v � www1.folha.uol.com.br/folha/

treinamento/mapadobrincar/
v � www.ipadireitodebrincar.

org.br
v � www.labrimp.fe.usp.br
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Instituições participantes 
do programa Escola Ideal 
usam o esporte para atrair 
a atenção dos alunos e 
diminuir a evasão escolar

E d u c a ç ã o  B á s i c a

O desejo de ser campeão levou o time de fut-
sal da Escola Roberto Simonsen, em Campina 
Grande (PB), a superar desafios e vencer nas 
quadras e na sala de aula. Após a implantação 
do projeto Educação por Meio do Esporte, em 
2005, além de ganhar os Jogos Escolares de 
Campina Grande de 2009, a unidade de ensi-
no superou a meta do Ministério da Educação 
e melhorou seu Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb). Passou de 2,7 em 
2005 para 3,3 em 2007, ano em que a meta era 
chegar a 2,8.

O Educação por Meio do Esporte foi idea-
lizado em 2003 pelo Instituto Alpargatas (IA), 
com o objetivo de valorizar e fortalecer a edu-
cação física nas escolas públicas. “Usamos o 
esporte como ferramenta pedagógica para me-
lhoria da educação”, explica Berivaldo Araújo, 
diretor executivo do IA. Além do futsal, o pro-
jeto estimula a prática de futebol, vôlei, jogos 

Jogada 
campeã
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(dominó, dama e xadrez) e brincadeiras popu-
lares, como o baleado (ou queimada), durante 
o horário escolar. 

De acordo com Araújo, nas 207 escolas 
de Santa Rita (PB), Carpina (PE) e Campi-
na Grande em que o projeto foi implantado, o 
Ideb melhorou. Quem justifica o sucesso são 
os próprios alunos. “Minhas notas começaram 
a aumentar. Antes, só tirava 7 e 8. Agora, tiro 
9 e 10”, revela José Helton Ângelo, de 14 anos, 
que cursa o 8º ano na Roberto Simonsen e é 
zagueiro do time vencedor. “Depois do projeto, 
passei a estudar mais”, acrescenta Pedro Yves 
Dias, de 12 anos, aluno do 7º ano e atacante 
da equipe. E não é à toa. Em dia de treino, ne-
nhum aluno falta. “O projeto motiva, integra e 
traz a criança para a escola. É um diferencial”, 
atesta a diretora, Luciene Vasconcelos Sousa. 

Novo fôlego

Diante dos resultados positivos, neste ano, a 
iniciativa ganhou dois aliados: o Instituto Ca-
margo Corrêa (ICC) e a organização da socie-
dade civil Pro Dia Nascer Feliz (PDNF), que 
desenvolve atividades educacionais, sociais 
e culturais com pessoas em situação de 
vulnerabilidade social na Paraíba. 

A PDNF reformulou o projeto 
para que ele pudesse ser apresen-
tado ao Ministério dos Esportes 
e se beneficiar da Lei de Incen-
tivo ao Esporte. Aprovado, o 
Educação por Meio do Esporte 
recebeu 462 mil reais do Grupo 
Camargo Corrêa, passou a ser 
operacionalizado pela PDNF e 
estendido a 50 instituições de ensino 
participantes do programa Escola Ideal, 
do ICC. Isso porque, quando foi implanta-
do, esse programa elaborou um diagnóstico nas 
274 unidades de ensino participantes e identi-

valorização
Projeto fortalece 
a educação física 

e melhora a 
aprendizagem nas 

escolas públicas 
paraibanas



18   ideal comunitário

ficou que as atividades esportivas e recreativas 
poderiam ser propulsoras da melhoria do ensi-
no nos municípios paraibanos de Alagoa Nova, 
Guarabira, Ingá, Mogeiro e Serra Redonda. As 
50 escolas selecionadas foram indicadas pelas 
secretarias de Educação dos municípios, com 
base em critérios como índice de evasão escolar, 
defasagem na aprendizagem, exposição ao risco 
social e ocorrência de violência.

O professor de educação física da Univer-
sidade Federal da Paraíba (UFPB) Pierre Nor-
mando Gomes-da-Silva explica que, quando 
alinhado ao projeto político-pedagógico da 
escola, o esporte tem um potencial transfor-
mador enorme. Além de trazer para o processo 
educativo a vivência dos afetos, cria oportu-
nidades de superação de preconceitos. “São 
brancos, negros, judeus, muçulmanos, pobres 
e ricos numa disputa cujas regras, recursos e 
campo são os mesmos para todos”, diz. 

A atividade esportiva também contribui 
para que a criança e o jovem reconheçam suas 
limitações e potencialidades, desenvolvam a ra-
pidez de raciocínio, a percepção espaçotempo-
ral, o equilíbrio emocional, a desenvoltura mo-
tora e a formação ética. “O esporte pressupõe 

a obediência às regras, aos limites de espaço, 
tempo e posições dos jogadores”, acrescenta o 
especialista. “Tudo isso gera nos participantes a 
noção de controle de si mesmo e de percepção 
dos limites sociais.”

Duas metas prioritárias do Educação por 
Meio do Esporte são a melhoria da aprendi-
zagem e a redução da evasão escolar. Para jogar 
nas competições, os alunos precisam ter 70% 
de frequência em sala de aula e bom rendimen-
to nas disciplinas. Ao condicionar a participa-
ção à frequência e ao desempenho do aluno, o 
programa acaba tendo impacto positivo dentro 
e fora da escola. “O treino exige muito, mexe 
com a cabeça da gente”, completa Deyvid da 
Silva, de 15 anos, que estuda no 8º ano, é golei-
ro e deseja ser jogador profissional.

Investimento em estrutura

Apesar de todo esse potencial, a infraestrutura 
para a prática esportiva nas escolas brasileiras 
ainda é precária. Segundo o Censo Escolar de 
2009 do Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), do 
Ministério da Educação (MEC), apenas 27,5% 
das instituições de Educação Básica possuem 

grande reforço
Kits com 460 itens – entre 

uniformes, bolas e jogos – 
são entregues às 50 escolas 
participantes do Educação 

por Meio do Esporte

E d u c a ç ã o  B á s i c a

Tempo regulamentar
A Organização Mundial da Saúde 

recomenda que crianças pratiquem 

pelo menos cinco horas de ativida­

de física por semana. A Pesquisa 

Nacional de Saúde do Escolar 2009, 

realizada pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) 

com estudantes do 9º ano do Ensi­

no Fundamental, entretanto, mos­

tra que 43,1% deles atingiam esse 

total. As meninas ficam atrás dos 

meninos: menos de um terço delas 

(31,3%) atingia o índice sugerido, 

ante 56,2% deles. O documento 

está disponível na Biblioteca do site 

www.institutocamargocorrea.org.br
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de Vasconcelos Sales. “Antes não tínhamos ma-
terial suficiente para trabalhar. Havia apenas 
duas bolas, em péssimas condições”, conta.

Os educadores do programa também re-
cebem capacitação continuada. A formação 
inclui conceitos de relacionamento inter-
pessoal, planejamento pedagógico, metodolo-
gia de ensino, primeiros socorros, entre outros. 
Eles aprendem a melhorar suas práticas, crian-
do aulas mais inovadoras e interdisciplinares. 
Assim, passam a aplicar conceitos de história, 
cultura local e de paz nas aulas de educação fí-
sica, o que desperta a curiosidade dos estudan-
tes para o aprofundamento nas outras aulas. 

“Trabalhamos o esporte como elemento pa-
cificador. Nossos alunos estão menos agressivos e 
melhoraram o raciocínio”, declara Iara Leôncio, 
professora de educação física da Escola Roberto 
Simonsen. Para Gomes-da-Silva, isso acontece 
porque o esporte permite ensinar aos estudantes 
disciplina, respeito aos árbitros, aos adversários e 
ao “jogo limpo” – valores essenciais para a convi-
vência humana.

As contribuições do Educação por Meio do 
Esporte renderam à iniciativa sete prêmios, como 
o de Entidade Contribuinte para a Melhoria da 
Educação e do Esporte no Brasil, oferecido pelo 
Gabinete da Presidência da República e Minis-
tério do Esporte. Um reconhecimento a um tra-
balho cujos vencedores são os jovens do país.  

jogo rápido Xadrez, dominó e dama são usados para desenvolver a agilidade de raciocínio dos alunos

quadras esportivas. Na Paraíba, o percentual 
cai para 13,7% e, em Pernambuco, para 16%.

A fim de superar esse cenário, as escolas 
do Educação por Meio do Esporte recebem 
um kit com mais de 460 itens. São uniformes, 
bolas, petecas e jogos, tudo para garantir o de-
senvolvimento adequado dos alunos. 

Investimentos na infraestrutura das uni-
dades também são realizados para que as aulas 
se tornem mais atrativas. Na Escola Municipal 
Manoel Martins de Oliveira Filho, localizada 
na zona rural de Alagoa Nova, onde os kits che-
garam em maio, as aulas já mudaram. “Estamos 
preparando até a Semana dos Jogos Populares”, 
explica o professor de educação física Samuel 

no nosso site
v Na sua escola a atividade 
esportiva é (ou era) 
incentivada? Visite www.
institutocamargocorrea.org.br/
Paginas/interacao.aspx e conte a 
lembrança que você tem de suas 
aulas de educação física.

PARA SABER MAIS

v �A Lei nº 11.438, de 29/12/2006, 
autoriza a dedução do imposto 
de renda de valores doados a 
projetos desportivos e paraes­
portivos. A legislação está dis­
ponível em www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_Ato2004-
2006/2006/Lei/L11438.htm.

Links
v� Veja alguns programas que uti­

lizam o esporte como elemento 
educacional e promotor da ci­
dadania:  Atletas pela Cidadania 
(atletaspelacidadania.terra.com.
br/index.php);  Caravana do Es­
porte (espnbrasil.terra.com.br/
caravanadoesporte); Escola Aber­
ta (portal.mec.gov.br); e  Instituto 
Esporte Educação (www.esporte 
educacao.org.br).

Saúde garantida

Confira as atividades esportivas mais adequadas a cada idade
Idade Requisito Esportes

Até 7 anos Oferecer oportunidades 
para exercitar as 
habilidades motoras 
básicas: correr, saltar, 
arremessar, segurar, chutar

Natação, corrida, 
salto, futebol, 
capoeira, surfe, 
danças, ginástica 
(rítmica e olímpica)

7-10 anos Velocidade e combinação 
das habilidades anteriores

Ciclismo  
e atletismo

11 anos Escolha da modalidade, 
levando em conta  
o tipo e a carga  
do exercício físico

Esportes de 
resistência: atletismo, 
ginástica, esportes 
com bola, salto 
ornamental e lutas

Após o estirão  
do crescimento

Força Musculação, remo, 
fisioculturismo

13 anos Competitivos
Fonte: Esporte como Instrumento de Promoção da Saúde, da Sociedade Brasileira de Pediatria
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Abrindo novos 
caminhos

No Vale do Paraíba, projeto Óleo Vale equilibra inclusão 
social, geração de renda e proteção ambiental 

Todos os dias, às cinco e pouco da manhã, Antonio Jorge da 
Silva (foto), de 55 anos, deixa sua casa e caminha por quase 
uma hora pelo município de São José dos Campos, no Vale do 
Paraíba (SP). Chegando ao portão da Cooperativa de Recicla-
gem de Materiais São Vicente, saca um molho de chaves e vai 
abrindo galpão por galpão. O caminho fica livre para os outros 
29 membros da cooperativa. “Às sete horas, todo mundo já está 
trabalhando”, explica Silva, que desde que se tornou presidente 
da instituição, há 11 meses, é responsável pela tarefa. 

De um lado, fica o galpão onde é armazenado o material ele-
trônico arrecadado. Do outro, o da separação dos materiais. Em 
frente, um prédio abriga duas prensas que compactam papéis e 
plásticos. Outro menor reúne o que está pronto para deixar o 
local e ser reprocessado. E, desde junho, mais uma construção, 
de 112 m2, criada para abrigar uma Unidade de Reciclagem de 
Óleo, integra a paisagem. 

A conquista é resultado do projeto Óleo Vale, realizado pelo 
Instituto Camargo Corrêa (ICC), em parceria com o Consór-
cio BCV, instituição composta da construtora Camargo Cor-
rêa, da Promon e da MPE e responsável pelas obras de reforma 
e ampliação da Refinaria Henrique Lage (Revap). 
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Histórico

A Cooperativa de Reciclagem de Materiais 
São Vicente nasceu em 1999. Na época, Cé-
lio Antonio Almeida, padre da paróquia lo-
cal – que atende a 18 bairros da zona leste 
do município, incluindo o Cajuru, onde está 
a associação –, propôs que a comunidade se 
organizasse para despoluir o rio Pararangaba. 
“O rio era o destino de tudo o que as pes-
soas queriam descartar: garrafas PET, pneus, 
móveis. Mas as chuvas levavam tudo de volta 
às ruas e, muitas vezes, às suas casas”, explica 
Andréa Gonçalves Aristóteles, responsável 
técnica pelo projeto e auxiliar do padre. 

Aproveitando as discussões sobre a Cam-
panha da Fraternidade – cujo lema era “Sem 
trabalho, por quê?”–, padre Célio sugeriu que o 
material fosse revendido e revertido em renda 
para a comunidade. “Foi assim que começamos: 

Seguindo os princípios do programa Fu-
turo Ideal, a iniciativa tem como propósito 
ajudar a diminuir o impacto que o descarte in-
devido do óleo de cozinha causa. “O projeto é 
pura sustentabilidade. Primeiro porque vai ge-
rar renda para pessoas em situação de vulnera-
bilidade social. Depois, porque tem parceiros 
bem definidos, com comercialização do óleo 
garantida. Por último, porque está retirando 
do meio ambiente um poluidor de peso”, ex-
plica Cristina Bonjardim Fillizzola, assessora 
de grupos da Aliança Empreendedora. 

A organização também é parceira do pro-
jeto, sendo responsável por gerenciar um fun-
do de crédito criado pelo ICC para financiar 
a construção da Unidade de Reciclagem de 
Óleo, a compra dos equipamentos e o cami-
nhão adaptado para coleta de óleo, que deve-
rão ser pagos pela cooperativa no futuro. 

Material poluente
Segundo a Companhia de Sanea-

mento Básico do Estado de São 

Paulo (Sabesp), um litro de óleo 

de cozinha inutiliza 14 mil litros 

de água. O óleo tem propriedade 

impermeabilizante e, quando de-

positado no solo, dificulta o pro-

cesso de absorção da água. Além 

disso, sua decomposição emite 

gás metano na atmosfera. 

Valiosa matéria-prima 
Instituto Triângulo (IT), organização da sociedade civil 

que há oito anos trabalha com campanhas de conscien-

tização sobre o descarte da substância. 

O óleo vegetal usado é base para a fabricação de de-

zenas de produtos de limpeza, tintas e massa de vidro, 

e também é utilizado no processo de amaciamento de 

couro na indústria têxtil e na geração de biodiesel. 

No IT, o óleo arrecadado nos 150 pontos de entre-

ga voluntária espalhados por 22 municípios paulistas é 

transformado em sabão ecológico. O material coletado 

é proveniente de grandes geradores de resíduos, como 

cozinhas industriais, e de residências.

Segundo a Associação Brasileira das Indústrias de 

Óleos Vegetais (Abiove), são consumidos no país 180 

milhões de litros de óleo por mês. Estima-se que meta-

de desse volume possa ser reaproveitada.

“Embora seja um resíduo ruim para o meio ambiente, do 

ponto de vista da cadeia produtiva, o óleo vegetal usado 

tem muita utilidade”, explica Fabrício França, diretor do 
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promovendo a conscientização de que parte dos 
problemas era causada pelos moradores e orga-
nizando a reciclagem e os catadores. Desenvol-
vemos os princípios da dignidade, do trabalho, 
do meio ambiente e do benefício social.”

A cooperativa viveu os ciclos de reciclagem 
de garrafas e alumínio. Logo incluiu outros 
materiais, como plástico e papelão, por causa 
da concorrência. Também iniciou a coleta em 
empresas, condomínios e postos públicos que, 
por lei, são obrigados a destinar seus materiais 
recicláveis a cooperativas formalizadas. 

Há três anos, outra matéria-prima foi in-
corporada à coleta, por sugestão de Carla de 
Cássia, então estudante do Ensino Médio. A 
garota soube do potencial poluidor do óleo de 
cozinha e montou um projeto de intervenção 
ambiental para a cooperativa. 

Após a análise de viabilidade, foram im-
plantados 15 postos de entrega voluntária do 
óleo utilizado nos bairros do entorno da pa-
róquia. Em média, a instituição arrecadava 
200 litros de óleo por mês. Como não havia 
unidade de reciclagem na região, o líquido era 
vendido e encaminhado para São Paulo.

Novo capítulo 

Diante da oportunidade de atuar socialmente 
nos arredores da Revap, que passa por obras 
de modernização, o Consórcio BCV e o ICC 
propuseram à cooperativa que avançasse em 
seus trabalhos com o óleo. “Chegamos a cogi-
tar o reaproveitamento com base na produção 
de sabão. Pesquisando sobre o tema, decidi-
mos trabalhar com o refino do material para 
a sua utilização na indústria do biodiesel”, 
aponta José Geovânio Araújo, profissional do 
Consórcio BCV e um dos responsáveis pela 
implantação do projeto Óleo Vale.

“O processo é simples do ponto de vista 
tecnológico, mas requer bons equipamen-
tos”, ensina o engenheiro aposentado Paulo 
Peneluppi que, há oito anos, orienta volun-
tariamente os cooperados em questões como 
segurança no trabalho, melhorias de processos 
e manutenção das instalações. Ele explica que, 
ao chegar à usina, o líquido é escuro, viscoso e 
possui um teor de resíduo entre 15% e 25%. 
Após ser submetido aos processos de decan-
tação, primeira filtragem, evaporação de água, 
filtragem de microrresíduos, evaporação de 

caminhão adaptado Galdino Ramos e Cícero José da Silva rodam a comunidade para recolher o óleo que será reciclado

Desperdício
A pesquisa Pagamento por Servi-

ços Ambientais Urbanos para Ges-

tão de Resíduos Sólidos, realizada 

pelo Instituto de Pesquisa Eco-

nômica Aplicada (Ipea), concluiu 

que o país perde 8 bilhões de reais 

por ano quando deixa de reciclar 

resíduos sólidos encaminhados 

para aterros e lixões brasileiros.
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resíduos de água e centrífuga de clareamento, 
o óleo sai da máquina com aspecto de novo e 
apenas 0,3% de impurezas. 

A substância não pode mais ser usada na 
alimentação, mas pode ser incorporada pela 
indústria do biodiesel, que tem vantagem com-
petitiva e ecológica entre os combustíveis por 
gerar menos emissões de dióxido de carbono e 
de derivados de enxofre. Os subprodutos resul-
tantes do processo são vendidos para a indústria 
de ração animal (veja quadro da página 22). 

A tecnologia empregada foi desenvolvida 
pela EcoBioPlant, empresa especializada em 
agroenergia. Pela parceria, além de vender o ma-
quinário e oferecer capacitação técnica aos mem-
bros da associação, a EcoBioPlant compromete-se 
a comprar toda a produção de óleo refinado da 
cooperativa pelos próximos cinco anos. “Assim o 
projeto ganha autossuficiência e nós garantimos 
matéria-prima para produzirmos biodiesel”, ex-
plica Wanderley Lopes, fundador da empresa. 

Proposta ambiciosa

A meta do projeto é reciclar 40 mil litros de 
óleo por mês. Para tanto, a cooperativa inten-
sificou a campanha de conscientização de en-
trega voluntária na comunidade e ampliou sua 
rede de coleta nos estabelecimentos comerciais 
e nas cozinhas das empresas da região. Um ca-
minhão adaptado especialmente para isso cir-

cula, de segunda a sábado, em todo o município.  
“Vamos buscar o óleo onde ele estiver”, conta 
Cícero José da Silva, motorista do veículo.

Outra aliança importante está sendo esta-
belecida com cooperativas de 14 municípios 
da região do Vale do Paraíba associadas ao 
Comitê Catavale – rede que agrega e fortalece 
as cooperativas por meio de vendas centraliza-
das e formações em autogestão. 

Após passar por formações sobre o manejo 
do óleo e ser equipadas com tonéis, as coopera-
tivas estarão prontas para fazer a coleta em suas 
cidades e repassar o material para a Cooperativa 
São Vicente. A transferência segue os princí-
pios do comércio justo. “Assim, expandimos o 
impacto do projeto e agregamos renda aos 364 
membros das cooperativas parceiras”, pondera 
Silvia Cristina Xavier dos Santos, coordenadora 
de responsabilidade social do Consórcio BCV.   

 
Incremento na renda

Para os membros da cooperativa, o projeto e as 
parcerias vão gerar resultado direto no bolso. 
Enquanto o litro do óleo usado era revendido 
a atravessadores por cerca de R$ 0,40, o purifi-
cado vai render R$ 1,10. A diferença deve pro-
vocar um aumento de R$ 250,00 no rendimen-
to de cada cooperado, e já foi responsável pela 
abertura de quatro novos postos de trabalho.

Em dez anos, a associação foi meio de so-
brevivência para mais de 200 pessoas. É o caso 
de Alessandra de Sousa, de 23 anos, que está ali 
há nove meses. Ela foi convidada a integrar a as-
sociação quando ficou desempregada. “Hoje ga-
nho mais do que quando era balconista”, vibra. 

Longe de um emprego formal há um ano 
e meio, Galdino Almeida Ramos, de 27 anos, 
frequenta a cooperativa há um mês. “Hoje aju-
do seu Cícero nas rondas do caminhão.” E não 
perde tempo. Já está aprendendo a lidar com as 
máquinas da usina de reciclagem.

O projeto é pura 
sustentabilidade. 

Gera renda para a 
comunidade e retira do 
ambiente um poluidor 

Cristina Fillizzola, assessora de grupos 
da Aliança Empreendedora

PARA SABER MAIS

Livro
v O Fórum Brasileiro de Economia 

Solidária (FBES), em parceria 
com o Conselho Nacional de 
Igrejas Cristãs do Brasil (Conic), 
desenvolveu a cartilha Econo-
mia Solidária – Outra Economia 
a Serviço da Vida. A publicação  
pode ser consultada em: 
www.fbes.org.br/?option= 
com_docman&task=doc_
download&gid=1114

Links
v www.aliancaempreendedora.

org.br
v http://cooperativadereciclagem.

com.br
v www.ecobioplant.com	
v www.triangulo.org.br
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Sustentabilidade

Os cooperados estão esperançosos com o novo 
capítulo na vida da associação. E também 
conscientes da jornada que têm pela frente. 

Até agora, o Instituto Camargo Corrêa fez 
um aporte de 70 mil reais para a realização de 
capacitações aos cooperados e ajudou na cons-
trução de um plano de negócios e gestão, que 
inclui um estudo das condições financeiras da 
proposta, do impacto causado pelo emprés-
timo e de como os responsáveis vão devolver 
o crédito obtido. O Consórcio BCV também 
realizou uma doação de 50 mil reais para cons-
trução do novo prédio. 

Além desses valores, o ICC repassou 255 
mil reais para a Aliança Empreendedora, que 
os disponibilizou para o projeto em forma de 
crédito. Do total, 55 mil foram subsidiados 
pelo ICC à Cooperativa São Vicente para a 

compra do veículo adaptado para o transporte 
de óleo. O valor restante deve ser pago em 20 
parcelas mensais para que o recurso possa ser 
usado em outros projetos. 

Todos os vencimentos estão previstos para 
depois de março de 2011, já que, para facilitar 
o processo de implantação, o projeto prevê dez 
meses de carência após o início da produção da 
usina. Cumprindo as obrigações no dia determi-
nado, eles ganham 25% de desconto. Se sempre 
pagarem no prazo, pouparão quase 52 mil reais.  

Trabalhando de maneira democrática, so-
lidária e em torno de um objetivo comum, o 
presidente Jorge da Silva sonha com o poten-
cial do projeto Óleo Vale. “Mais uma fase de 
dez anos começa na cooperativa”, diz ele, que 
em breve conclui seu mandato, passa as cha-
ves do portão a seu sucessor e volta à triagem 
de materiais.  

feliz da vida 
Há nove meses, Alessandra 
de Sousa, de 23 anos, 
trocou o trabalho de 
balconista pelo de 
reciclagem e conseguiu 
ampliar sua renda  
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É comum e muito valioso o engajamento 
de pessoas em ações sociais sem ter parti-
cipado de um treinamento específico para 
esse fim. Mas os especialistas são unâni-
mes em afirmar que uma capacitação bá-
sica sobre o tema facilita e potencializa a 
atuação dos voluntários. “As motivações 
pessoais podem ser mais bem canalizadas 
se o voluntário sabe o que é ser voluntá-
rio”, afirma Heloisa Coelho, fundadora e 
diretora executiva do RioVoluntário, or-
ganização da sociedade civil que qualifi-
ca voluntários para fortalecer a atuação 
de outras instituições. Quando se fala em 
voluntariado corporativo, então, há outro 
componente que merece atenção. “O vo-
luntário está ‘vestindo uma camisa com 
marca’. Caso deixe impressões negativas na 
comunidade, elas automaticamente serão 
transferidas à empresa”, observa Heloisa. 
Por isso, é fundamental que a companhia 
realize uma capacitação para deixar claro a 

Para fazer o bem

V o l u n t a r i a d o

seus funcionários em que valores ela acre-
dita, qual é sua política de voluntariado e 
por quê (veja quadro da página 28). 

Todas essas questões sempre foram levadas 
em conta pelo Instituto Camargo Corrêa (ICC). 
Desde 2007 – quando estruturou o programa 
Ideal Voluntário para incentivar os profissio-
nais das empresas do Grupo Camargo Corrêa 
a exercerem sua cidadania –, o ICC oferece 
orientação ao profissional voluntário. As ca-
pacitações aconteciam sempre de maneira 
presencial e apresentavam conceitos gerais 
sobre voluntariado, além do próprio funcio-
namento do programa. A dificuldade, no en-
tanto, era compatibilizar as formações com as 
atividades de trabalho. 

Mudança decisiva

A discussão sobre a melhor maneira de 
superar esse obstáculo levou à ideia de es-
truturar uma formação de voluntários em 
módulos, que pudessem ser utilizados de 

Instituto Camargo Corrêa desenvolve 
material de orientação para profissionais 
do Grupo Camargo Corrêa que desejam 
participar do programa Ideal Voluntário
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forma flexível, atendendo às características 
de cada empresa do Grupo. “Ela pode ser 
organizada no tempo que os profissionais 
têm para trabalhar determinado tema, con-
ciliando os horários disponíveis”, explica 
Lorenza Longhi, coordenadora do progra-
ma Ideal Voluntário. Os módulos contem-
plam temas como conceitos gerais de vo-
luntariado, aspectos da prática voluntária, 
sensibilização para a ação e liderança. 

Esse processo de formação do Ideal Volun-
tário começou a ser implantado em maio deste 
ano, no município de Pedro Leopoldo (MG), 
de forma piloto. “Com essa experiência, pre-
tendemos fazer os ajustes finais, para levar 

o modelo a outros municípios a partir de 
julho”, informa Lorenza. Na primeira fase, 
a proposta é que profissionais de outros dez 
municípios em que o Grupo Camargo Cor-
rêa atua possam participar da formação. Na 
segunda fase, a capacitação chegará às de-
mais empresas do Grupo. 

A estrutura do programa Ideal Volun-
tário prevê a instituição de Comitês de 
Incentivo ao Voluntariado e de Interação 
com a Comunidade (CIVICOs) e de Gru-
pos de Ação Ideal Voluntário (GAIVs) 
em cada unidade de negócios do Grupo 
Camargo Corrêa. Cabem aos CIVICOs 
a organização e o planejamento das ativi-
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dades. A atuação direta nas comunidades 
fica por conta dos participantes dos GAIVs, 
que são compostos de três a oito pessoas. 
Inicialmente, o programa vai formar os 
integrantes de cerca de 30 GAIVs dos 11 
municípios. No site www.idealvoluntario.
org.br, os voluntários podem inscrever as 
ações que pretendem desenvolver e tam-
bém trocar experiências com outros pro-
f issionais do Grupo. 

O material de orientação, chamado 
Kit Ideal Voluntário, foi elaborado com 
o Núcleo de Responsabilidade Social da 
Federação das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais (Fiemg), organização que 
já ajudou diversas empresas a implantar 

V o l u n t a r i a d o

seus programas de voluntariado corpora-
tivo. Seu carro-chefe é um DVD com cer-
ca de uma hora de duração sobre conceitos 
de voluntariado corporativo que abarcam 
os vários módulos temáticos. Um CD com 
exercícios que devem ser feitos ao lon-
go da exibição do DVD e com textos de 
aprofundamento acompanha o material. 

Os integrantes dos CIVICOs também 
contam com o Guia de Orientação para o 
CIVICO, uma publicação que traz orien-
tações práticas para eles desempenharem 
bem suas funções de planejamento e mo-
bilização, além de informações para a im-
plantação do Ideal Voluntário e de como 
utilizar o DVD. 

no nosso site
v Os dois volumes da cartilha 
Cuidando da Escola estão 
disponíveis na Biblioteca do site 
www.institutocamargocorrea.
org.br.

Em abril, o Instituto Camargo Corrêa 

reuniu 15 especialistas em voluntariado 

corporativo em sua sede, em São Paulo, 

para apresentar sua estratégia de atua-

ção e sua proposta de capacitação de 

voluntários, e discutir como aprimorar o 

programa Ideal Voluntário. 

Um dos principais pontos debatidos 

foi a importância de a empresa deixar 

claro para o seu profissional-voluntário 

qual é sua política de voluntariado. 

“A cultura voluntária se constrói com 

base nessa clareza e a partir dos pro-

pósitos e princípios que permeiam a 

ação”, afirma Carla Satler, gerente do 

Programa de Voluntariado Empre-

sarial do Instituto C&A, que esteve 

presente no evento. “Esse entendi-

mento não apenas fortalece a ação, 

como amplia o olhar de todos os 

envolvidos quanto a seu poder de 

transformação.”

Nesse processo, a comunicação 

interna é vital. “Seu papel é compati-

bilizar os interesses da empresa com 

as motivações de cada voluntário 

em torno de causas comuns e ações 

conjuntas”, definiu Heloisa Coelho, 

diretora executiva do RioVoluntário, 

no encontro. Ela ainda destacou que 

uma capacitação bem estruturada é 

fundamental para que os funcioná-

rios se realizem como pessoas, por 

meio do exercício de sua cidadania, 

e para que tenham a consciência de 

que a empresa necessita que essa 

ação seja realizada com comprometi-

mento e responsabilidade.

Troca de experiências 
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Links
v �www.diadobemfazer.org.br
v �www.fiemg.com.br
v �www.idealvoluntario.org.br
v �www.institutocea.org.br
v �www.riovoluntario.org.br

Publicações complementares

Em algumas ações voluntárias específicas, 
o ICC lança produtos para orientar a ação 
de seus profissionais. É o caso, por exemplo, 
da cartilha Cuidando da Escola, que recente-
mente foi produzida e explica como realizar 
mutirões de melhoria da infraestrutura de 
escolas públicas. A cartilha foi dividida em 
dois volumes. O primeiro é voltado aos vo-
luntários e detalha os dez passos para garan-
tir o sucesso da implantação de ações desti-
nadas à preservação do patrimônio público 
escolar. O segundo é destinado aos educa-
dores das unidades de ensino que recebem a 
ação voluntária e aborda os dez passos que 
elas devem realizar, além de atividades para 
serem desenvolvidas em sala de aula.

Para campanhas de mobilização interna 
de voluntários, como a do Dia do Bem Fa-

zer, que incentiva os profissionais do Grupo 
Camargo Corrêa e seus familiares a realizar 
ações solidárias, foram criados uma carti-
lha e um site (www.diadobemfazer.org.br). 
“Nesse ambiente colocamos tudo o que o 
voluntário precisa saber para organizar suas 
ações”, diz Lorenza. 

O Dia do Bem Fazer foi realizado 
pela primeira vez em agosto de 2009, em 
comemoração aos 70 anos do Grupo Ca-
margo Corrêa. Ele reuniu mais de 6 mil 
voluntários em 72 ações desenvolvidas no 
Brasil, em Angola e na Argentina. “O site 
se mostrou uma ferramenta importante 
para a mobilização, vencendo as dif icul-
dades geográf icas. E, certamente, conti-
nuará nos apoiando na segunda edição do 
evento, marcada para 22 de agosto deste 
ano”, prevê Lorenza. 



c a r t a  d a  t e r r a

A Carta da Terra, texto que aborda a sustentabilidade de maneira sistêmica, 
completa dez anos. Oscar Motomura, um de seus principais defensores, 

avalia que o documento ainda tem o desafio de se fazer mais conhecido  

Fundador do Grupo Amana-Key, centro de excelên-
cia em gestão de alcance mundial, Oscar Motomura 
é um dos principais incentivadores do Movimento 
Carta da Terra em Ação. A Carta da Terra, que com-
pleta dez anos, é uma declaração internacional dos 
povos sobre os princípios fundamentais para a cons-
trução de um mundo justo, sustentável e pacífico. 

Em entrevista à Ideal Comunitário, Motomura fala 
sobre a necessidade de se compreender os preceitos da 
Carta da Terra e aplicar seus princípios nas empresas. 

Qual o balanço dos dez anos da Carta da Terra? 

Para mim, a grande mudança aconteceu nos últi-
mos cinco anos, quando iniciamos a fase da Carta 
da Terra em Ação. Em novembro de 2005, a Car-
ta passou a construir ações alinhadas à sua missão. 
Foi instituído o Conselho Internacional da Carta da 
Terra, composto de 22 pessoas de 18 países, para aju-
dar a deslanchar esse processo. O conselho traduziu 
os princípios em “guias de ação” para que os povos 
conseguissem implantá-los em suas comunidades, de 
forma livre, descentralizada. 

Em quanto tempo a Carta precisará ser revisada ? 

A Carta da Terra foi escrita para ser um documento 
duradouro, universal e não deve ser analisada à luz de 
seus detalhes. Ela busca assegurar que todas as formas 
de vida do planeta sejam honradas e respeitadas – o 
que leva naturalmente à integridade ecológica, à justi-
ça econômica e social, à paz e à ausência de violência e 

Compromisso universal

no nosso site
v Os 16 princípios da 
Carta da Terra estão 
divididos em quatro 
eixos: respeitar e 
cuidar da comunidade 
de vida; integridade 
ecológica; justiça social e 
econômica; e democracia, 
não violência e paz. 
Veja na Biblioteca do site 
do Instituto Camargo 
Corrêa (ICC) a íntegra do 
documento.

de guerras. Trata-se de um conceito de sustentabilida-
de que pressupõe uma visão sistêmica extremamente 
atual, uma vez que muitas organizações ainda pensam 
na sustentabilidade só como meio ambiente. Essa vi-
são pioneira vem de uma consulta ampla aos povos da 
Terra, mas ainda está longe de ser consenso em muitas 
sociedades, instituições e empresas. 

Que desafios ainda precisamos superar?

O grande desafio é tornar a Carta mais conhecida. 
Ela já é reconhecida em diversos meios, mas é fun-
damental que mais pessoas saibam de sua existência. 
A celebração de seus dez anos ajudará nisso, com o 
apoio de muitos meios de comunicação.
 
Dezenas de milhares de executivos passaram por 

seus programas de liderança e o senhor mudou a 

gestão de diversas companhias. Qual o papel das 

empresas na implantação da Carta da Terra? 

A Carta foi escrita para ser um referencial para go-
vernos, organizações da sociedade civil e para as ins-
tituições mais poderosas do planeta, as empresas. As 
corporações precisam entender esse texto como a visão 
de um mundo ideal que elas devem ajudar a construir. 
Talvez o mais prático a fazer seja incentivar os inte-
grantes das empresas a ter um contato intenso com a 
Carta da Terra na hora do planejamento estratégico. 
Ao definirem suas missões, muitas empresas se refe-
rem à construção de um mundo melhor. A Carta da 
Terra define, com clareza, o que é esse mundo melhor.
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A Organização das Nações Unidas (ONU) tem en-

fatizado o impacto social das mudanças climáti-

cas. As empresas têm acompanhado isso?

Embora os conceitos de responsabilidade social e 
ecológica apareçam com frequência nos relatórios 
anuais e nas manifestações das empresas, elas ainda 
não aprofundaram suficientemente esse processo. 
Elas não compreenderam igualmente o papel de 
todos os públicos com os quais se relacionam. Há 
uma assimetria: os acionistas recebem muita aten-
ção e os demais públicos aparecem em um nível 
secundário. É fundamental que os interesses de 
todos sejam equilibrados. Para isso, o contato das 
empresas com a Carta da Terra é de grande valor. 
Quando os principais executivos de uma empresa 
adquirem conhecimento profundo da Carta, com-
preendem a responsabilidade que têm, pois vários  
princípios falam especificamente disso.   

Em geral, as perguntas feitas aos executivos têm 

um tom otimista. Em seus questionamentos, o ra-

ciocínio é o contrário: o que sua empresa faz que 

piora a situação do mundo ou o meio ambiente, 

por exemplo. Por quê? 

Eu faço os dois tipos de pergunta. O sistema pro-
dutivo criado pelos seres humanos gera problemas. 
Não querer reconhecer que ele está prejudicando 
o planeta é um autoengano. Por que o Protocolo 
de Kyoto demora tanto e a Conferência das Par-
tes (COP 15) não deu certo? Porque, para fazer 
a reversão, será necessário investir trilhões de dó-
lares. Se não tivermos coragem de fazer esses in-
vestimentos, os problemas podem ficar mais sérios. 
Em outra vertente, quando se pensa em assegurar 
uma cultura de paz no mundo, há executivos que 
fecham os olhos para as guerras civis que algumas 
empresas causam por uma questão econômica. Es-
sas coisas estão relacionadas. No passado, criou-se 
um sistema não saudável. A adoção tímida de boas 
práticas de saúde em um organismo doente em sua 
essência não assegura o retorno à saúde. 

mundo melhor  
As empresas podem ajudar  
a construir a paz, a justiça 
social e a integridade 
ecológica. A Carta da Terra 
deve ser seu referencial
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